
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MAURITI  

 

CHECKLIST 

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO 

(Instrumento que declara que uma atividade está desobrigada do licenciamento ambiental) 

 
Observações: 

1. As cópias dos documentos devem ser autenticadas em cartório ou pelo protocolo do IMAM, mediante a apresentação 

dos originais; 

2. Durante a análise do processo, poderão ser solicitadas outras informações e/ou estudos específicos, caso o setor técnico 

julgue necessário. 

 
LISTA DE DOCUMENTAÇÃO 

 Requerimento preenchido e assinado pelo representante legal do empreendimento, conforme contrato 

social ou estatuto, ou o seu procurador, mediante apresentação de instrumento procuratório acompanhado 

do documento de identificação com foto (RG, CNH, OAB, CREA etc.) do outorgante e do Outorgado. 

 Para Pessoa Jurídica - Cópia da Identificação de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado; Cópia do Contrato 

Social acompanhado do último aditivo bem como o aditivo que nomeia o administrador da empresa (caso 

tenha havido mudança) ou Cópia do Estatuto Social acompanhado da ATA da Assembleia que nomeia o 

administrador da empresa ou Cópia do Requerimento de empresário individual. 

OBS.: Para as empresas que procederam com a mudança da Razão Social, apresentar cópia do aditivo 

referente à mudança). 

Para Pessoa Física - Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e Documento de Identificação com foto 

do requerente. 

 Ofício informando o motivo da solicitação da declaração. O interessado deverá descrever em detalhes a 

atividade para a qual está solicitando a isenção. Para Isenção com base no CNAE, informar o número do 

CNAE objeto da solicitação. No caso de equipamentos descrever quais equipamentos serão adquiridos. 

Informar locação do empreendimento com coordenadas geográficas (SIRGAS 2000). 

 Documentação do imóvel - Matrícula do imóvel ou Certidão expedida pelo Cartório de Registro de 

Imóveis, em nome do requerente (expedida e autenticada em até 90 dias da data do requerimento da licença); 

OU Decreto de utilidade pública ou interesse social para terrenos em processo de desapropriação. 

Caso o requerente não seja o titular da propriedade, apresentar também a autorização do proprietário para 

utilização do imóvel OU contrato de arrendamento, OU contrato de locação, OU escritura/contrato de 

compra e venda, entre outros. 

Caso o imóvel não possua registro/matrícula, apresentar Certidão Negativa emitida pelo cartório de imóveis, 

acompanhada de documento comprobatório da posse do imóvel em nome do interessado. 


